
 

PROCESSO LICITATORIO Nº 31/2023 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.11.16/04PE  

 

ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO DE PREGÃO ELETRONICO Nº 2023.11.16/04PE 

Pelo presente instrumento particular de contrato o PODER LEGISLATIVO DE IJUÍ, 

pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Benjamin Constant, 

CNPJ/MF 89.648.968/0001-32, neste ato representado pelo seu Presidente, Vereador 

Paulo Roberto Fernandes Braga, brasileiro, casado, portador da CI-_________________, 

residente, nesta cidade, adiante denominado CONTRATANTE e a Empresa ............... 

pessoa Jurídica de Direito Privado, localizada na .............., na cidade de ........., portadora 

do CNPJ/MF Nº .......... neste ato representada legalmente por ........... portador da Carteira 

de Identidade n° ............ e CNPJ n° ........., residente e domiciliado na Rua ........, na cidade 

de ............., a seguir denominado CONTRATADA, têm justo e contratado a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Técnicos Especializados, mediante as cláusulas e 

condições seguintes:  

DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato é celebrado com base no Processo 

Licitatório n.º 31/2023, Pregão Eletrônico 2023.11.16/04PE homologado pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal em .................., e se rege pela Lei 8.666 de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações, inclusive quanto aos casos omissos.  

CLÁUSULA SEGUNDA - A legislação aplicável ao presente contrato e os casos omissos, 

serão regidos pelas Leis Federais nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 8.883/94, de 06 de 

julho de 1994, 10.520/2002, e demais normas jurídicas atinentes à matéria.  

DO OBJETO DO CONTRATO 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada para elaboração de projetos de arquitetura e de engenharia, juntamente com 

todos os serviços necessários para subsidiar os mesmos e suas respectivas aprovações 

junto aos órgãos competentes, bem como a elaboração do orçamento da obra de reforma 

referente à edificação da Câmara Municipal de Ijuí/RS, localizada na Rua Benjamin 

Constant, 116, Centro, Ijuí/RS, conforme as condições e especificações contidas no 

referido Edital de Licitação, respectivo Termo de Referência e demais anexos. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1 O valor total da contratação é de R$ ----------------------- (-----------------------), 

constante da proposta vencedora da licitação, entendido este como preço justo e suficiente 

para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro 

constante na CLÁUSULA OITAVA - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO. 



 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso 

financeiro: 3.3.90.39.05.00.00 – Serviços Técnicos Profissionais. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado de acordo com o ateste de recebimento dos serviços, com 

base no cronograma físico-financeiro, considerando os serviços efetivamente executados 

e aprovados pela fiscalização do contrato. 

6.2. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta 

vencedora da licitação. 

6.3. Somente serão pagas as etapas efetivamente atestadas pela fiscalização do contrato. 

6.4. O ateste de cada etapa não exime a contratada de quaisquer das responsabilidades 

contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 

6.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ateste pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura, 

acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento contratual. 

6.6. O ateste da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação de sua conformidade 

em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

Contratante. 

6.8. A liberação das faturas de pagamento por parte do Contratante fica condicionada à 

apresentação, pela Contratada, de documentação fiscal correspondente à aquisição de 

bens e serviços relativos à execução do contrato, cujo prazo para dita exibição não deverá 

exceder a 30 (trinta) dias contados da data de suas emissões. 

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos casos em que a Contratante seja responsável tributário. 



 

6.10. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.10.1. não produziu os resultados acordados; 

6.10.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

6.10.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.11. A nota fiscal e ou nota fiscal/fatura deverá informar o Cadastro Específico do INSS 

– CEI da obra, quando exigível, o endereço da obra e deverá vir acompanhada dos 

seguintes documentos, conforme o Cronograma de Execução: 

6.11.1. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT dos responsáveis técnicos pela execução da obra 

recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RS e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/RS; 

6.11.2. licença ambiental de instalação junto ao órgão ambiental competente, nos 

casos previstos em lei; 

6.11.3. aprovação do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio pelo Corpo de 

Bombeiros – Brigada Militar e dos projetos de instalações elétricas, hidráulicas e de 

telefonia das concessionárias competentes, quando for o caso; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS 

7.1. Os serviços terão início no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

autorização de serviço. 

7.2. A autorização de serviço somente poderá ser emitida após a publicação da súmula 

do contrato. 

7.3. O prazo de vigência e conclusão do objeto do contrato é de até 180 (cento e oitenta) 

dias a contar do recebimento da autorização de início dos serviços. 

7.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

8.1. A execução do objeto será realizada de acordo com o seguinte cronograma físico-

financeiro: 

 



 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E ETAPAS DOS SERVIÇOS 

ETAPA  PRODUTOS PRAZO MÁXIMO % EXECUÇÃO 

1 Estudo de Viabilidade Urbanística 45 dias 25% 

 Sondagem Geotérmica   

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA - máximo 30 dias 

2 Anteprojeto Arquitetônico - contempla 

todas as instalações e sistemas necessários 

45 dias 25% 

 Protocolo PPCI no Corpo de Bombeiros 

*entrega cópia do protocolo 

  

 Protocolo entrada projeto legal Prefeitura 

*entrega cópia do protocolo 

  

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA - máximo 30 dias 

3 Licenciamento ambiental 45 dias 25% 

 Certificado de conformidade PPCI   

 Projeto aprovado pela Prefeitura  

 

 

 Aprovação entrada de energia junto à 

concessionária 

  

 Planilha orçamentária   

 Entrega de toda a documentação técnica 

em arquivos digitalizados 

  

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA - máximo 30 dias 

PRAZO TOTAL 180 dias 100% 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

9.1. A fiscalização da obra, objeto deste contrato, ficará a cargo de Contratante, que 

poderá se utilizar de profissional da área legalmente habilitado e vinculado ao quadro de 

cargos do Poder Executivo Municipal ou através de contratação de serviços técnicos de 

terceiros. 

9.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 

na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

9.3. O representante do Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 



 

9.4. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento 

convocatório a que se vincula este contrato. 

9.5. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

9.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do Contratado que contenha 

a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais 

documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

9.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

9.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

9.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do 

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada 

comunicar por escrito à Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, 

a verificação dos serviços executados para fins de recebimento provisório. 

10.2. A Contratado fica obrigado a corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 

 

 



 

10.3. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 

força das disposições legais em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS 

11.1. Dos Direitos: 

11.1.1. da Contratante: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas. 

11.1.2. da Contratada: perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas. 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma 

físico-financeiro. 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, nos termos da legislação vigente. 

12.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

12.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

12.8. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar cada uma das fases do empreendimento com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade 

compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos 



 

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como a sua 

proposta. 

13.2. Serão de exclusiva responsabilidade do Contratado eventuais erros/equívocos no 

dimensionamento da proposta. 

13.3. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com defeitos ou com vício. 

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

11 de setembro de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 

reduzida essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

13.6. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, 

danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

13.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

13.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.9. Apresentar durante a execução do contrato se solicitado, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações 

assumidas na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

13.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto contratado. 

13.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

13.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada, de acordo com a boa técnica, ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 



 

13.13. Informar à fiscalização da Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

ocorrência de quaisquer atos, fatos, acidentes ou circunstâncias anormais que se 

verifiquem no local dos serviços, ou que possam atrasar ou impedir a conclusão do 

serviço, dentro do prazo previsto no cronograma, sugerindo as medidas cabíveis para sua 

regularização; 

13.14. Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos 

individuais adequados, responsabilizando-se pelo fornecimento dos equipamentos de 

proteção individual - EPI e coletivo, de uso obrigatório; 

13.15. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que precisaram adentrar no órgão para a execução das atividades contratadas; 

13.16. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

instrumento contratual; 

13.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.19. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 

13.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

13.21. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

13.22. Providenciar, junto aos Órgãos competentes, por sua conta exclusiva, o pagamento 

de taxas, emolumentos e licenças necessárias à aprovação/liberação dos projetos da obra; 

13.23. Providenciar, junto ao CREA e/ou ao CAU-BR, as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, 

nos termos das normas vigentes; 

13.24. Responsabilizar-se pela obtenção de licenças ambientais – Licença de Instalação 

(LI) e Licença de Operação (LO), conforme legislação vigente, quando for o caso; 



 

13.25. Responsabilizar-se pela participação efetiva do profissional indicado na fase de 

habilitação como responsável técnico pelos projetos durante toda a execução das obras 

e/ou serviços do objeto deste contrato; 

13.26. Submeter à apreciação do contratante a substituição do responsável técnico 

indicado, referido no subitem anterior qualificando-o nos mesmos termos dos 

documentos de qualificação técnica exigidos no Edital de licitação. 

13.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste 

Projeto Básico e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993; 

13.28. Assegurar o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo 

após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 

distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

13.29. Assegurar os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 

gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

13.30. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo Contratada, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 

considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou 

parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a 

abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de 

todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação 

correta nos trabalhos. 

13.31. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes nos anexos do Edital da Licitação e apresentar o detalhamento 

dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas 

pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

13.32. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após 

a assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 

elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os 

gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 



 

13.33. No projeto executivo para contratação de obras e serviços de engenharia, devem 

ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a 

Padronização; 

13.34. Na contratação de obras e serviços de engenharia, os projetos devem ser elaborados 

com vista à economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do 

consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que 

reduzam o impacto ambiental. 

13.35. Para a execução, a conservação e a operação das obras públicas, deve ser priorizada 

a mãode-obra, os materiais, as tecnologias e a matéria-prima de origem local. 

13.36. Sempre que existir a oferta, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 

aos agregados naturais, utilizar agregados reciclados nas obras contratadas. 

13.37. Prever a execução do fiel cumprimento do Projeto de Gerenciamento de Resíduo 

de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pelo Conselho Nacional do 

Meio Ambiente - CONAMA, por meio da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002. Para 

efeitos de fiscalização todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT vigentes, disponibilizando campo específico na 

planilha de composição dos custos. 

13.38. A Contratada deverá, se for o caso, apresentar Programa de Integridade, nos termos 

da Lei Estadual nº 15.228, de 25 de setembro de 2018 e do seu Regulamento. 

13.39. A Contratada deverá garantir que a gestão dos dados pessoais decorrentes do 

CONTRATO ocorra com base nas Diretrizes e Normas Gerais da LGPD - Lei Geral de 

Proteção de Dados, Nº 13.709/2018, que, segundo seu artigo primeiro, dispõe sobre o 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural. 

13.39.1. A CONTRATADA deverá garantir que os dados pessoais envolvidos no 

objeto deste contrato não serão utilizados para compartilhamento com terceiros alheios 

ao objeto de contratação, tampouco os utilizará para finalidade avessa à estipulada por 

este documento, salvo casos previstos em lei. 

13.39.2. A CONTRATADA deverá garantir que os dados regulamentados pela 

LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, nº 13.709/2020 estarão armazenados dentro do 

território nacional, salvo exceções de comum acordo com a CONTRATANTE. 

13.39.3. É expressamente vedada a análise do comportamento dos titulares dos 

dados regulados pela legislação citada anteriormente com o objetivo de divulgação a 

terceiros. 



 

13.39.4. A CONTRATADA deverá garantir que a execução do objeto da 

contratação esteja plenamente adequada à LGPD, permitindo assim auditorias solicitadas 

pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

14.3.1. levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

14.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3.3. indenizações e multas. 

14.4. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, 

até o limite dos prejuízos causados à Contratante, bem como na assunção do objeto do 

contrato pela Contratante na forma que o mesmo determinar. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

a Contratada que deixar de executar total ou parcialmente quaisquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; 

fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; 

ou não mantiver a proposta. 

15.2. No caso de infringência aos regramentos deste contrato, uma vez não sendo 

considerada satisfatória a justificativa apresentada pelo Contratado, ser-lhe-ão aplicadas 

penalidades em relação a sua participação em licitações, sem prejuízo das demais sanções 

estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, tudo em 

consonância com as situações e os prazos abaixo indicados: 

15.2.1. advertência por escrito, decorrente de faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante. 

15.2.2. multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 



 

15.2.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

15.2.4. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total 

atualizado do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.5. em caso de inexecução parcial, execução imperfeita ou em desacordo com 

as especificações e negligência na execução do objeto contratado, e nos casos de 

descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, a multa 

compensatória, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.6. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, no caso de infringência aos regramentos deste 

contrato, desde que não considerada satisfatória a justificativa apresentada pelo licitante; 

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos casos estabelecidos no Decreto nº 42.250/2003 e alterações posteriores, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido 

o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

15.2.7.1 Para os fins deste subitem, reputar-se-ão inidôneos atos tais como 

os descritos nos artigos nos arts. 337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e no 

art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

15.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

15.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

15.5. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta 

Lei, tenham: 

15.5.1. sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. cometido atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3. demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 



 

15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos. 

15.8.1. Se os valores dos pagamentos devidos forem insuficientes, fica a 

Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial. 

15.8.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

Contratada à Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa não tributária. 

15.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

15.10. A aplicação de sanções não exime a Contratada da obrigação de reparar os danos, 

perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público. 

15.10.1. A previsão de multa compensatória não elide eventual cobrança de perdas 

e danos, cujo valor previsto a título de multa será tido como mínimo da 

indenização, competindo à Contratante provar o prejuízo excedente, conforme 

previsto no art. 416 do Código Civil. 

15.10. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 

instrumento, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos 

casos enumerados no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII da Lei federal nº 8.666/1993. 

15.11. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades 

estabelecidas na Lei federal nº 12.846/2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos 

arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à Contratada: 

16.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

16.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte do Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei federal 

nº 8.666/1993. 

17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 



 

do valor inicial atualizado do contrato, vedada a compensação entre acréscimos e 

supressões. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRECEDÊNCIA DOS DADOS 

18.1. Havendo inconsistência entre memorial descritivo e desenhos dos projetos, 

prevalecem as especificações do memorial descritivo. 

18.2. Havendo inconsistência entre desenhos dos projetos e a planilha de orçamento 

global, inclusive entre os respectivos quantitativos, prevalecem os desenhos dos projetos. 

18.3. Havendo pequena diferença entre dimensões dos desenhos dos projetos e as 

respectivas cotas, prevalecem as cotas. 

18.4. Havendo diferenças entre as dimensões dos desenhos dos projetos e as respectivas 

cotas de forma que possam comprometer a aplicação das demais dimensões do projeto e 

respectivas cotas, a Contratada deverá solicitar que o fiscal da obra esclareça qual deverá 

ser seguida. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei federal nº 8.666/1993 e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

20.1. Se quaisquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste 

contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 

20.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados da 

Contratada ou de seus subcontratados, cabe a ela resolver imediatamente a pendência. 

20.3. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade competente, nos 

termos da Lei nº 10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996. 

20.4. O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula, no 

prazo previsto na Lei federal 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí, como o competente para dirimir quaisquer 

questões advindas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro. 

21.2. E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este 

contrato, em duas (duas) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 


